
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2135396 - SP (2024/0114449-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANA FABIOLA DOS SANTOS MARTINS
AGRAVANTE : PRISCILA DE BARROS BARBOSA OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP311051

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SUPOSTA 
ILEGALIDADE DA ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ESTADO FLAGRANCIAL VISÍVEL. LICITUDE 
DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a atuação da guarda municipal não 
desbordou de suas atribuições, pois, durante patrulhamento em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, os agentes visualizaram 
uma das rés recebendo dinheiro e entregando algo que aparentava ser 
pedra de "crack", situação que, diante das circunstâncias do local e do 
comportamento apresentado, caracterizava fundada suspeita da prática 
delitiva. Em seguida, as rés foram presas em flagrante delito, ocasião em 
que foram encontradas diversas pedras de "crack" em posse delas.
2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2135396 - SP (2024/0114449-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANA FABIOLA DOS SANTOS MARTINS
AGRAVANTE : PRISCILA DE BARROS BARBOSA OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP311051

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. SUPOSTA 
ILEGALIDADE DA ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ESTADO FLAGRANCIAL VISÍVEL. LICITUDE 
DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou que a atuação da guarda municipal não 
desbordou de suas atribuições, pois, durante patrulhamento em região 
conhecida como ponto de tráfico de drogas, os agentes visualizaram 
uma das rés recebendo dinheiro e entregando algo que aparentava ser 
pedra de "crack", situação que, diante das circunstâncias do local e do 
comportamento apresentado, caracterizava fundada suspeita da prática 
delitiva. Em seguida, as rés foram presas em flagrante delito, ocasião em 
que foram encontradas diversas pedras de "crack" em posse delas.
2. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em 
flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no 
art. 301 do CPP, segundo o qual 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.
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Sustenta que a decisão agravada está em desacordo com os ditames 

normativos, uma vez que, no caso em análise, a guarda civil metropolitana atuou fora dos 

limites de suas atribuições, tornando ilícitas as provas obtidas.

É o relatório.

VOTO

A recorrente Ana Fabiola dos Santos Martins foi condenada à pena de 5 anos e 

10 meses de reclusão, em regime fechado, e 583 dias-multa (art. 33, caput, da Lei 

11.343/06); e Priscila de Barros Barbosa Oliveira, à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, 

em regime aberto, e 166 dias-multa (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06).

Interposto recurso de apelação por ambas as partes, foi desprovido o da defesa 

e parcialmente provido o da acusação para redimensionar a reprimenda de Ana Fabíola 

para 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão e a 680 dias-multa, mantida no mais a 

sentença.

Quanto à pretensão de reconhecimento da nulidade na abordagem realizada 

por guardas municipais, destaco o seguinte trecho do voto do desembargador relator da 

apelação (e-STJ fl. 380):

"Os guardas civis metropolitanos que efetuaram a prisão das rés 
comparecerem em juízo e esclareceram as circunstâncias nas quais elas 
foram detidas.
Leandro Cardoso Lourenço narrou que durante patrulhamento pela região 
da Cracolândia visualizou a ré Priscila recebendo dinheiro e entregando 
algo que aparentava ser pedra de “crack”, mas como o local é crítico para 
realização de abordagem, informou a central de monitoramento, que passou a 
acompanhá-la, confirmando a prática do crime de tráfico. Assim que saiu do 
“fluxo” abordou Priscila, que estava acompanhada da ré Ana Fabiola, esta 
na posse de uma sacola contendo cem pedras de “crack” a 
aproximadamente R$1.800,00. A guarda feminina encontrou no sutiã de 
Ana Fabiola uma pedra maior de “crack”. Indagada, ela alegou que 
carregava a droga para a ré Priscila (gravação audiovisual às fls.277).
O guarda Tiago Pinto Vieira forneceu a mesma dinâmica para abordagem e 
prisão das rés, esclarecendo que não as conhecia até então (gravação 
audiovisual às fls. 277).
No mesmo sentido os relatos dos dois guardas na fase policial (fls. 02/03 e 
04).
Importante consignar que nada nos autos sugere que os guardas tenham 
distorcido os fatos ou forjado a acusação para imputar às rés crime que elas 
não cometeram, até porque sequer as conheciam. E a jurisprudência segue 
tranquila no sentido de que policial, ou guarda, não é suspeito e tampouco 
está impedido de depor, apenas em razão das funções institucionais que 
desempenha. O depoimento que presta em juízo, como qualquer testemunha, 
somente merecerá reservas quando contrariado por outras provas, do que 
não se pode cogitar no caso em exame. As versões exculpatórias, portanto, 
ficaram isoladas nos autos, e em razão das circunstâncias da prisão e da 
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razoável quantidade de porções apreendidas, não há dúvida de que as rés 
estavam se dedicando ao comércio clandestino" (grifos aditados)."
 

A jurisprudência desta Corte Superior, após o julgamento do Recurso Especial 

n. 1.977.119/SP, em 16/8/2022, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, havia se 

sedimentado no sentido de que os integrantes da guarda municipal teriam função 

delimitada, não tendo atribuição de policiamento ostensivo, devendo sua atuação se 

limitar à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a guarda municipal 

poderia realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se mostrasse 

diretamente relacionada à finalidade da corporação. De igual sorte, não haveria óbice 

à atuação em situação de flagrante delito, em atenção ao art. 301 do Código de Processo 

Penal.

Sobreveio decisão do Supremo Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento 

de Preceito Fundamental n. 995/DF, proferida em 25/8/2023, julgando procedente a ação, 

"para, nos termos do artigo 144, § 8º, da CF, conceder interpretação conforme à 

Constituição ao artigo 4º da Lei 13.022/14 e ao artigo 9º da Lei 13.675/18 declarando 

inconstitucional todas as interpretações judiciais que excluem as Guardas Municipais, 

devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública".

Nesse contexto, em consonância com o entendimento desta Corte Superior, 

registrou-se que "as Guardas Municipais têm entre suas atribuições primordiais o poder-

dever de prevenir, inibir e coibir, pela presença e vigilância, infrações penais ou 

administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais. Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do 

patrimônio municipal".

Embora fosse possível dar uma interpretação mais ampla à atividade dos 

guardas municipais, para considerar que, "igualmente, a atuação preventiva e 

permanentemente, no território do município, para a proteção sistêmica da população que 

utiliza os bens, serviços e instalações municipais é atividade típica de órgão de segurança 

pública", a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Habeas Corpus n. 

830.530/SP, concluiu que o julgamento da ADPF 995/DF não interfere na jurisprudência 

já sedimentada, reafirmando, assim, o entendimento prevalente nesta Corte quanto aos 

limites da atuação dos guardas civis municipais.

No caso, a Corte local considerou que a atuação da guarda municipal não 
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desbordou de suas atribuições, uma vez que as recorrentes se encontravam em flagrante 

delito. De fato, consta do acórdão impugnado que, durante patrulhamento em região 

conhecida como ponto de tráfico de drogas, os agentes da guarda municipal visualizaram 

uma das rés recebendo dinheiro e entregando algo que aparentava ser pedra de "crack", 

situação que, diante das circunstâncias do local e do comportamento verificado, 

caracterizava fundada suspeita da prática delitiva. Em seguida, as rés foram presas em 

flagrante delito, ocasião em que foram encontradas diversas pedras de "crack" em posse 

delas.

Assim, evidenciando o estado de flagrante delito, tem-se autorizada a atuação 

da guarda municipal. Vale dizer, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores já 

sedimentou entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão em flagrante 

realizada por guardas civis municipais, consoante disposto no art. 301 do CPP, segundo o 

qual 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 

quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" (AgRg no RHC n. 181.874/PR, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 

16/8/2023).

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS.DESACATO. NULIDADE DO JULGAMENTO POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO EXPRESSO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ E INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA 
CAUSA.PEDIDOS PREJUDICADOS. ATUAÇÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL. FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E FLAGRANTE DELITO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que: "É nulo o 
julgamento de habeas corpus proferido em sessão cuja data não foi 
cientificada à defesa do paciente quando há requerimento expresso nesse 
sentido" (HC n. 380.774/ES, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 17/8/2017).
2. Na espécie, entretanto, o postulante não demonstrou haver requerido, de 
modo expresso, sua prévia intimação acerca da inclusão do feito em pauta de 
julgamento, com a finalidade de realizar sustentação oral perante o Tribunal 
a quo.
3. No que concerne às teses de violação ao princípio da identidade física do 
juiz e da incomunicabilidade das testemunhas, verifica-se que não foram 
analisadas pelo Tribunal de origem, o que evidencia a impossibilidade de 
exame dessas matérias diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 
pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de instância.
4. Com a prolação de sentença condenatória fica esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia e da falta de justa causa 
para o exercício da ação penal.
5. A atuação da guarda municipal, segundo as instâncias ordinárias, estava 
relacionada a fiscalização administrativa de infração de trânsito, o que lhe é 
autorizado por força de tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 
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repercussão geral (Tema 472): "É constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas".
6. O contexto fático apresentado, com os subsequentes xingamentos e 
ofensas aos agentes municipais, ao menos em tese, poderia configurar o 
crime previsto no art. 331 do CP e justificar a prisão em flagrante do 
acusado, autorizada a qualquer do povo nos termos do art. 301 do CPP. 
Embora a defesa questione a veracidade do relato dos guardas, a 
desconstituição das premissas fáticas firmadas pelas instâncias ordinárias 
nesta etapa demandaria revolvimento fático-probatório aprofundado, 
providência vedada em habeas corpus. Assim, dentro dos limites da 
cognição possível nesta via, não se constata ilegalidade patente a justificar o 
excepcional e prematuro trancamento do processo, sem prejuízo de 
discussão mais detida sobre os fatos na apelação interposta pela defesa.
7. Cabe lembrar, nesse sentido, que "somente é cabível o trancamento da 
persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da 
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da 
punibilidade" (AgRg no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 15/2/2022).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.672/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023). (grifos aditados)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). 
ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO. FLAGRANTE 
REALIZADOPOR GUARDAS MUNICIPAIS. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 301 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
MÁCULAINEXISTENTE.
1. Nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela qual não há 
qualquer óbice à realização do referido procedimento por guardas 
municipais, sendo certo, ainda, que a lei processual penal, em momento 
algum, exige que policiais civis ou militares sejam acionados para que dêem 
suporte ou apoio a quem esteja efetuando a prisão, como aventado na 
impetração. Precedentes.
(...).
(RHC n. 45.173/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe de 14/5/2014.) (grifos aditados).
 

Presente a situação de flagrante delito, entendo que a atuação da guarda 

municipal foi legítima. Dessa forma, não tendo a parte agravante apresentado argumentos 

aptos a reverter o entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por 

seus próprios fundamentos.

Por essas razões, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0114449-6 REsp 2.135.396 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00134323520238260502  134323520238260502  
13432352023826050215251778120238260228  15251778120238260228  
247312023

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA FABIOLA DOS SANTOS MARTINS 
RECORRENTE : PRISCILA DE BARROS BARBOSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA FABIOLA DOS SANTOS MARTINS 
AGRAVANTE : PRISCILA DE BARROS BARBOSA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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